
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

Proposta de Alteração

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 26/XVI/1.ª - Aprova o Orçamento do Estado para 2025:

Título II

Disposições relativas ao Setor Público Administrativo

Capítulo I

Normas gerais

Artigo 21.º-A (NOVO)

Programa de redução do número de funcionários públicos

1 - Durante o ano de 2025, o Governo regulamenta e implementa um programa de redução 

do número de funcionários públicos.

2 - O programa mencionado no número anterior deve resultar num rácio de um novo 

funcionário público por cada dois funcionários públicos que abandonem voluntariamente 

funções.

3 -  As únicas carreiras a que se refere este programa são as seguintes:

a) Dirigente superior;

b) Dirigente intermédio;

c) Técnico superior;

d) Assistente técnico/administrativo

e) Assistente operacional/operário/auxiliar

4 - A aplicação deste programa deve ser acompanhada de um reforço no investimento em 

tecnologias de informação e digitalização bem como simplificação dos serviços públicos 
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administrativos, de forma a suplantar a redução efetiva de funcionários públicos 

administrativos.

Nota Justificativa:

Esta proposta de alteração visa mitigar o crescimento descontrolado do número de 

funcionários públicos e o correspondente aumento de custos de pessoal, uma das rubricas 

mais pesadas e que mais pressiona o Orçamento do Estado. O contínuo aumento do número 

de funcionários públicos na administração pública, em especial em áreas administrativas e 

cargos dirigentes, compromete a eficiência orçamental e aumenta a dependência de uma 

máquina estatal cada vez mais volumosa, que se afasta do princípio de sustentabilidade 

financeira. Para ilustrar a situação em causa, basta verificar que entre dezembro de 2015 e 

junho de 2024, houve um crescimento de quase 100 mil funcionários públicos, um aumento 

de cerca de 14% do número de funcionários públicos, sem que tal se tenha traduzido numa 

melhoria dos serviços públicos.

O Programa de Redução do número de funcionários públicos em Áreas Administrativas 

permitirá a racionalização dos recursos humanos através de uma relação de contratação 

ajustada (1 contratação para cada 2 saídas voluntárias), reduzindo gradualmente o peso do 

setor administrativo. Esta medida deverá ser acompanhada por um incentivo ao investimento 

em tecnologias de informação, um vetor fundamental para um Estado moderno e ágil. O 

fortalecimento tecnológico permitirá a transição para processos administrativos mais digitais 

e eficientes, de forma a suprir a redução de pessoal sem prejuízo da qualidade dos serviços.

A proposta aplica-se exclusivamente às carreiras de natureza administrativa (dirigente 

superior - que aumentaram cerca de 13% desde 2015 a 2023 - , dirigente intermédio - que 

aumentaram cerca de 30% desde 2015 a 2023 -, técnico superior - que aumentaram cerca de 

27% desde 2015 a 2023 -, assistente técnico - que aumentaram cerca de 7% desde 2015 a 

2023 - e assistente operacional - que aumentaram cerca de 9% desde 2015 a 2023), as quais, 

ao longo dos anos, têm representado uma carga considerável no Orçamento sem 

proporcional benefício direto para a sociedade. Esta redução permitirá uma redução da 
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despesa total do Estado e também uma redistribuição de recursos para as áreas essenciais 

onde o seu contributo é verdadeiramente necessário, promovendo uma administração 

pública que se concentre nas suas funções essenciais e se liberte de redundâncias 

operacionais.

O Estado deve adaptar-se aos desafios modernos, visando a agilidade e a contenção de custos 

que garantam o seu foco nos seus serviços essenciais que justifiquem a despesa pública. Este 

programa constitui um passo essencial para um futuro mais sustentável, em que a 

modernização e a digitalização se convertem nas soluções para uma administração pública 

mais eficiente e menos onerosa para os contribuintes.

Palácio de São Bento, 13 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto

Joana Cordeiro

Mariana Leitão

Mário Amorim Lopes

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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